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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO


OFÍCIO Nº 49/2023 – SEMA 1.2.1 
PROCESSO Nº 2018/131382
São Paulo, data registrada pelo sistema.
Senhor Presidente,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação dos ilustres integrantes dessa Augusta Assembleia Legislativa, o incluso Projeto  de Lei Complementar que dispõe sobre a transformação de cargos no Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo.
Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência protestos de elevada estima  e distinta consideração.
RICARDO MAIR ANAFE
Presidente do Tribunal de Justiça
(assinado digitalmente)
Excelentíssimo Senhor
Deputado ANDRÉ DO PRADO
Presidente da A. Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo
SEMA 1 - Diretoria da Magistratura
Rua Direita, 250 – 20º Andar – Centro – São Paulo/SP – CEP: 01002-903 
Telefone: (11) 4635-6207 /  E-mail: sema.coj@tjsp.jus.br

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº      , DE       DE          DE 202_.
Dispõe sobre transformação de cargos do Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Ficam transformados, no Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo, 1 (um) cargo de Agente Administrativo Judiciário do SQC-III, referência 3 da Escala de Vencimentos - Cargos Efetivos
- 40 horas semanais, 4 (quatro) cargos de Agente Operacional Judiciário do SQC-III, referência 2 da Escala de Vencimentos - Cargos Efetivos - 40 horas semanais, 5 (cinco) cargos de Agente de Segurança Judiciário do SQC-III, referência 4 da Escala de Vencimentos - Cargos Efetivos - 40 horas semanais e
3 (três) cargos de Oficial de Justiça do SQC-III, referência 7 da Escala de Vencimentos - Cargos Efetivos - 40 horas semanais, em 5 (cinco) cargos de Assistente Técnico de Gabinete Judiciário, de livre nomeação e exoneração, do SQC-I, referência 9 da Escala de Vencimentos - Cargos em Comissão - jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.
Artigo 2º - A sumária dos cargos ora transformados é a constante do Anexo VII, Subanexo II - Cargos em comissão, da Lei Complementar nº 1.120/2010, sem prejuízo de outras atribuições que lhes vierem a ser estabelecidas pelo Presidente do Tribunal de Justiça Militar.
Artigo 3º - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, aos
de
de
.
TARCÍSIO DE FREITAS
Governador do Estado de São Paulo
JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei Complementar tem por objetivo transformar cargos vagos da estrutura do Quadro de Servidores do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo (TJMSP) que não mais serão utilizados por esta Corte em 5 (cinco) cargos de Assistente Técnico de Gabinete Judiciário.
Tal transformação visa a suprir demandas tanto internas da Corte como externas, sobretudo oriundas de determinações do C. Conselho Nacional de Justiça (CNJ), dentre as quais pode-se exemplificar: a) contar com administrador de banco de dados e engenheiro (exigência da Resolução CNJ nº 114/2010); b) contar com historiador e arquivologista (exigência da Resolução CNJ nº 324/2020); c) contar com estatístico (exigência da Resolução CNJ nº 462/2022).
Para além dessas, o Órgão ainda apresenta necessidades pontuais e temporárias de profissionais outros como designer gráfico, psicólogo, entre outros, no atual Quadro de Pessoal Permanente do TJMSP, mas igualmente necessários ao atendimento das crescentes e sucessivas demandas administrativas. O não atendimento dessas acaba por impactar negativamente na efetividade da prestação jurisdicional, a qual se aspira justamente ser cada vez mais célere e segura.
A transformação de cargos ora pleiteada – que além de não gerar despesa irá, sim, proporcionar economia ao erário – é medida imprescindível não só para o atendimento de requisitos normativos como para a busca da excelência na gestão de pessoas, de processos, da informação e por resultados. O aperfeiçoamento do trabalho a cargo da área meio do TJMSP dá suporte direto para que o trabalho desenvolvido pela área fim – sua razão de existir, qual seja, realizar justiça de maneira efetiva e ágil para assegurar os direitos do cidadão – seja realizado com a qualidade esperada pela sociedade paulista, que desde 1937 bem optou por instituir uma corte especializada estadual na seara militar.
No cumprimento de sua missão constitucional, a JMESP inspira as forças militares do Estado a cultivar padrões de disciplina, credibilidade e eficiência condizentes com a relevância de suas funções em defesa da coletividade. Saber que eventuais desvios de conduta serão apurados e exemplarmente punidos forja a disciplina da tropa e afasta a sensação de impunidade. Isso contribui para a melhoria da qualidade dos serviços de segurança pública prestados pelos policiais e bombeiros militares em prol da sociedade paulista. Ao propiciar uma resposta efetiva para a sociedade diante dos processos criminais e administrativos que atingem militares no cumprimento de suas missões, aplicando a legislação disciplinar e penal militar aos militares estaduais, a JMESP reafirma seu compromisso com a promoção da justiça, da ordem pública e da paz social, fundamentais à cidadania e ao Estado Democrático de Direito. Acaba, pois, por contribuir para que a Polícia Militar do Estado de São Paulo
(PMESP) – cujo ponto de honra está em ser uma instituição estável, eficaz e organizada – possa bem desempenhar a sua relevante missão institucional no plano da ordem e segurança públicas, impulsionando o aperfeiçoamento da tropa em nosso Estado.
Insta salientar, por fim, que o estudo elaborado pela Diretoria de Recursos Humanos daquela Corte Castrense (documento anexo) evidencia que a despesa com o provimento dos cargos a serem transformados será menor que aquela resultante do provimento dos cargos ora oferecidos para a respectiva extinção, não havendo, portanto, reforce-se uma vez mais, impacto orçamentário a ser custeado pelo Erário.
Ressalte-se que a aprovação do presente projeto de lei contribuirá para a melhoria e modernização da prestação jurisdicional do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo, satisfazendo de forma célere e eficaz as demandas da sociedade.
São Paulo, data registrada pelo sistema.
